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chado Santos—— Alberto de Moura Pinto — Anténio dos
Santos Viegas — Anténio Aresta Branco— Francisco Xa-
vier Esteves — Jodo Tamagnini de Sousa Barbosa — José
Alfredo NMendes de Magalhdes— José Feliciano da Costa
Janior.
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MINISTERIO DO COMERCIO

Secretaria Geral

Decreto n.°c 3:823

Tendo a Companhia Geral de Crédito Predial Portu-
guds requerido a aprovagio de vérias modificacdes dos
estatutos aprovados por alvara do 17 do Agosto de 1911,
as quais foram votadas em assemblea conjunta de accio-
nistas e obrigacionistas; \

Sendo certo que tais modificagBes alteram as’ disposi-
¢bes do convénio aprovado .por decreto de 4 de Abril
de 19114 '

Verificando-se, porém, que a parte d¢ mesmo convé-
nio que sc refere a0s credores comuns e pignoraticios
da mesma Companhia so acha inteiramente cumprida,
conforme consta da sentenga, de 6 de Mar¢o de 1917, do
Jjuiz da 1.* vara comercial de Lisboa; .

Considerando que ao Estado, polas modificacdes agora
propostas nos estatutos e no convénio de 1911, advém
maiores ¢ mais imediatos beneficios do que adviriam se
aguardasse a partilha de lucros previstos no referido
convénio; o

Considerando ainda que das ditas modifica¢Bes resulta
um ressurgimento mais répido da Companhia, pela valori-
zagdo dos seus titulos de accdes e obrigacdes:

Em nome da Naglio, o Govérno da Reptblica Portu-
guesa decreta, e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte: - ' o :

Artigo 1.° S3o aprovadas as alteracdes dos estatutos,
propostas pela Companhia Geral de Crédito Predial Por-
tuguds, consideranda-se modificado o convénio de 4 de
Abril de 1911 nos pontos em que tais alteragdes se nlio
harmonizam com é&le. As alteracdes devem ser reduzidas
a escritura publica o esta deve ser submetida & aprova-
¢#io do Govérno.

Art. 2.° Fica revogada a legislaciio em contréirio.

Determina-se portanto que todas as autoridades, a

quem o conhecimento e a execuclio do presente decreto
com fér¢a de lei pertencer, o cumpram e facam cumprir
o guardar tam inteiramente como nele se contém.

Pacos do Govérno da Republica, 2 de Fevereiro de
1918.— Siddnio Pais — Anténio Maria de Azevedo Ma-
chado Santos — Alberto de Moura Pinto— Anténio dos
Santos Viegas — Anténio Aresta Branco—- Francisco Xa-
vier Esteves —.Jodo Tamagnini de Sousa Barbosa — José
Alfredo Mendes de Magalhdes — José Feliciano da Costa
Junior.
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8.* Reparticdo da Direccdo Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.° 3:824

Sendo urgente reforcar a dotagdo concedida, no actual
ano econdémico, para «Construclio, conservacdio, melhora-
mentos o reparaciio de edificios pablicos»:

Em nome da Nag#io, o Govérno da Repiblica Portu-
guesa decreta, e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte :

E aberto no Ministério das Financas, a favor do do
Coméreio, um crédito especial de 200.0008, que sers
inscrito no or¢camento do segundo dos referidos Ministé-
rios, no capitulo 2.°, artigo 23.° como refér¢o da verba
destinada a «Construgdo, conservagio, melhoramentos e
reparacdo de edificios péblicos».

Este crédito scrd devidamente registado na Direcglio
Geral da Contabilidade Pablica.

Determina-se portanto que todas as autoridades, a
quem o conhecimento e a execuglio do presente decreto
com forca de lei perténcer, o cumpram e facam cuwprir
® guardar tam inteiramente como ncle se contém.

Os Ministros das Finangas ¢ do Coméreio o fagam
publicar. Pagos do Govérno da Republica, 6 do Feve-
reiro de 1918. — Siddnio PPais— Anténio Maria de /ze-
vedo Machado -Santos — Alberto de Moura Pinto —
Antonio dos Santos 1iegas — Antonio Aresta Branco—
Francisco Xavier IEsteves— Jodo Tamagnini de Sousa
Barbosa — José Alfredo Mendes de Magalhdes — José
Feliciano da Costa Junior.

Administra¢do Geral dos Correios e Telégrafos

Decreto n.° 3:825

Tendo The Anglo-Portuguese Telefone C° Limited
representado ao Governo para que lhe fosse autorizado
um aumento nas suas tarifas, a fim de acudir ap agra-
vamento de. despesas originado no estado de guerra;

E sendo conveniente remediar desde ji o agrava-
mento que resultou do encarecimento da vida dos seus
salariados e alguns empregados:

Em nome da Naclio, o Govérno da Repiblica Por-
tuguesa decreta, e eu promulgo, para valor como lei, o
seguinte :

Artigo 1.” ¥ autorizado The Anglo-Portuguese Tele-
fone C* Limited a aplicar um adicional de 15 por cento
s6bre as tarifas do seu contrato-de 21 de Junho de 1901,
cobriveis desde a data de 19 de Janeiro do corrente
ano, até seis meses depois -da terminagio da guerra.

Art. 2.° A Companhia escriturard em scparado o pro-
duto déste adicional ¢ o da importancia da despesa que

‘ocasionar a melhoria temporaria de saldrios e vencimen-

tos, a qual vigorard a partir do 15 de Janciro de 1917,
até seis meses depois da terminacdio da guerra, segundo
a tabela ji enviada pela Administraco Geral dos Cor-
reios e Telégrafos.

Art. 3.° O produto déste adicional é excluido da inci-
déncia da taxa de 3 por cento a que se refere o artigo
20.° do contrato.

Art. 4.° Da conta de receitas e despesas a que se re-
fere o artigo 2.° serd enviado um extracto semestral 3
Administracdo Geral dos Correios e Telégrafos, ¢ o
saldo positivo serd -oportunamente por essa requisitado
¢ entregue ao Ministério das Financas, como receita
eventual.

Determina-se portanto que todas as entidades, a
quem o conhecimento ¢ execucfo do presente decreto
pertencer, o cumpram: e fagam cumprir tam inteira-
mente como nele se contém.

Os Ministros das Finangas ¢ do Coméreio o fagam pu-
blicar. Pacos do Govérno da Repiiblica, 2 de Fevereiro
de 1918.— Siddénio Pais — Antonio Maria de Azevedo
Mackado Santos— Alberto de Moura Pinto— Anténio
dos Santos Viegas— Anténio Aresta Branco— Francisco
Xavier Esteves —Jodo Tamagnint de Sousa Barbosa —
José Alfredo Mendes de Magalhies— José Feliciano da
Costa Jimior.
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MINISTERIO DO TRABALHO

Direc¢do dos Servigos da Subsisténcia Publica

Decreto n.° 3:826

. Nio correspondendo presentemente os .pre@oé fixados
para a.venda de batata, pelo decreto n.® 3:707, de 27



